
EDITAL DE CHAMAMENTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20240024/CAGECE

PROCESSO Nº 0852.000783/2024-79

OBJETO: Dispensa emergencial para os serviços de Segurança Eletrônica compreendendo Loca-
ção, Instalação, Manutenção, Monitoramento 24 horas e Vistoria de Pronta Resposta para as de-
pendências da Cagece unidades gerenciadas no interior do estado, nas condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

1. DA DISPENSA

2.1f Esta contratação está fundamentada no art. 29, XV da Lei 13.303/16.

2.2 Considerando decorrer de contratação emergencial derivado do Pregão Eletrônico nº 20230033, os
interessados devem encaminhar propostas com base no novo orçamento elaborado, conforme nova Pla-
nilha de Preços Básica publicada com quantitativos para 180 (cento e oitenta) dias.

2.3. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes da fonte nº 70 – Recursos Próprios.

2.4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

2.4.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

2.5. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

2.5.1. O regime de execução indireta se dará por Empreitada por Preço Unitário.

2.6. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO, DATA E HORÁRIO

2.6.1. O edital está disponível gratuitamente no sítio https://www.cagece.com.br/documentos-publicaco-
es/dispensas-anteriores/dispensas-de-licitacao-2024/     

2.6.2. Para esse certame não haverá disputa na forma presencial.

2.6.3. O certame será realizado exclusivamente de forma virtual, na forma descrita no item 5 deste Edi-
tal, por meio de recebimento dos documentos através do e-mail dispensa.licitacao@cagece.com.br.

2.6.4. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/08/2024

2.6.5. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/08/2024 às 14H

2.6.6. Para todas as referências de tempo será observado o HORÁRIO LOCAL.

2.7.DA PARTICIPAÇÃO

2.7.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-
mente ou por seu representante.

2.7.2. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.7.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o
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produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123/2006.

2.7.4. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham cele-
brado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.8 Não poderão disputar esta licitação:

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

2.8.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incor-
poração e liquidação.

2.8.3. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;

2.8.4. Empresa ou sociedade cooperativa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo so-
cial atividade compatível com o objeto do certame,

2.8.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, concorrendo entre si;

2.8.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da li -
citação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.8.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.8.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-
dos pela legislação trabalhista;

2.8.10. Empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão
ou rompido seu vínculo com a CAGECE, há menos de 6 (seis) meses.

2.8.11. Empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social
seja diretor ou empregado da CAGECE.

2.8.12. Empregado ou dirigente da Cagece, como pessoa física.

2.8.13. Quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

2.8 .13.1. Dirigente ou empregado da Cagece, neste último caso quando as atribuições do emprega-do
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação.

2.8.13.2. Autoridade do ente público a que a Cagece esteja vinculada.

2.8.14. Possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros do
conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou administrativo, qualquer pessoa que seja membro da
Administração da Cagece.

2.8.15. Pessoa física ou jurídica que integre o rol  de pessoas sancionadas nas hipóteses da Lei nº
13.303/2016, do Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece ou que seja declarada inidônea nos
termos da referida Lei 

2.8.16. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contra-
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tação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou repre-
sentante de empresa que preste assessoria técnica.

2.8.17. A participação de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo da dispensa deverão ser enviados, até 1
(um) dia útil anterior à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço dispensa.licitacao@cagece.com.br, informando o número da dispensa e objeto.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1.  A  verificação  pela  equipe  de  licitações,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  a equipe  de  licitações verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação previstas neste edital.

4.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação,
o licitante será considerado inabilitado.

4.2 Habilitação jurídica

4.2.1 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

4.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/em-
presas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como em-
presa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social  no Registro Público de Empresas Mercantis,  a cargo da Junta Comercial  da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.2.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nor-
mativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

4.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fili-
al, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regis-
tro onde tem sede a matriz;

4.3.Qualificação técnica 

4.3.1. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional consistirá em:

4.3.2 Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for
o caso, ou pessoa jurídica de direito publico privado que demonstrem capacidade operacional na execu-
ção de serviços similares ou superior, contendo a aptidão para realizar o monitoramento 24 horas, bem
como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.3. Para fins da comprovação de que tratam os subitens 4.3.2 acima os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.3.2.1. Central de alarme monitorada, quantitativo mínimo 55 unidades;

4.3.2.2. Super cerca alumínio 6 isolações, quantitativo mínimo 2.000 metros.
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4.3.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual do contratante e local em que foi executado o contrato, dentre outros documentos.

4.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista

4.4.1. As habilitações fiscal,  social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes
requisitos:

4.4.2. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

4.4.3. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.4.4 A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

4.4.5. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

4.4.6. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa,  nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

4.4.7. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

4.4.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao ob-
jeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda res-
pectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.5. Habilitação econômico-financeira

4.5.1.  Para  efeito  de  QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA  a  documentação  necessária
consistirá em:

4.5.2. Certidão negativa  de falência,  recuperação judicial  ou  extrajudicial,  expedida pelo  distribuidor
judicial da sede da pessoa jurídica.

4.5.3.  Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em  recuperação  judicial  deverá  comprovar  o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No
caso da licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de
recuperação.

4.5.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
do último exercício social que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitui-
ção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encer-
rados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.

4.5.4.2. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por meio do
Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em observância à
data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

4.5.4.3.  A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado
por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um) ou patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

4.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura conforme dispõe o
art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021.



4.5.6. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do
certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o
caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a do-
cumentação.

4.5.7. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento
não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação
do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. As Propostas de Preços conterão, no mínimo:

5.1.1. CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS conforme ANEXO II  -  – CARTA
PROPOSTA 

5.1.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ.

5.1.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

5.1.1.2.1. No caso de a proposta vir a vencer após a abertura dos preços, deverá ser prorrogada e reva-
lidada até a contratação, sob pena exclusão do presente certame.

5.1.1.3. Preço global expresso em real.

5.1.1.4. Assinatura do representante legal devidamente comprovado.

5.1.1.5. Prazo de execução do serviço.

5.2. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de explici-
tar em sua proposta.

5.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.4. Contiver vícios insanáveis;

5.5. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;

5.6. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

5.7. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido.

5.8. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde
que insanável;

5.9. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais, não é motivo de desclassi-
ficação.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequi-
bilidade da proposta, conforme  art. 74, item 10 do Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO.

6.1 Será admitida a subcontratação nos termos estabelecidos na cláusula Décima Segunda da minuta
do contrato.

7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

7.1. A seleção da proposta será feita pelo MENOR PREÇO e modo de disputa FECHADO.



7.2. A proposta comercial deverá ser apresentada com todas as especificações conforme item 5, para o
e-mail dispensa.licitacao@cagece.com.br até o dia  28/08/2024.

7.3. Na hipótese de ocorrer duas ou mais propostas com o mesmo valor, o desempate observará a or-
dem sequencial dos critérios definidos no art. 55 da Lei nº 13.303/16.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do dia seguinte
ao encerramento da vigência do contrato atual, ou seja, 07.08.2024.

8.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 81 da Lei Federal n°13.303/2016 e no Re-
gulamento de Licitações e Contratos da CAGECE, no que couber à espécie de dispensa.

8.3 A publicação resumida do contrato dar-se-á nos termos do § 2º do art. 51 da Lei nº 13.303/2016.

9..DA CLÁUSULA RESOLUTIVA

9.1 O contrato poderá ser encerrado antes do prazo previsto, a critério da Cagece, mediante aviso prévio
de no mínimo 30 (trinta) dias, caso o processo licitatório n° 20230033 seja homologado.

10. DA ADJUDICAÇÃO

10.1 O objeto será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre
este e a CAGECE. O adjudicatário tem o prazo de 10 (dez) dias para assinatura do Contrato, contado da
data de sua convocação para esse fim.

10.1.1. Caso a PROPONENTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não
atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e esta-
rá sujeita a multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.

10.1.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a apresentar documentação referente à Regularidade Fiscal dentro
da validade.

10.1.3. Quando a PROPONENTE adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital ou
não assinar o Contrato no prazo estabelecido no subitem 10.1. é facultado a CAGECE, convidar a se-
gunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira
colocada e desde que atendidas as condições de habilitação, inclusive quanto ao preço, ou revogar a
contratação.

11. DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1. Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos na cláusula  nona da minuta do
contrato. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente
estabelecidas, inclusive multa.

12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado da contratação é de R$ R$ 349.015,20.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-
puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.



13.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ad-
ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

13.4. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital  ou o não atendimento às solicitações en-
sejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

13.5. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das infor-
mações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.6  Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Carta Proposta

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

ANEXO III-1 – Acordo de Tratamento de Dados Pessoais da Cagece

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Ciência e Submissão aos Termos do Código de Conduta e Inte-
gridade da Cagece

ANEXO V – Modelo de Declaração de Autenticidade dos documentos (Anexar com a documentação de
habilitação)

Fortaleza/CE, 21 de abril de 2024

Cecília Duarte Paiva
GERENTE DE CONTRATAÇÃO OBRAS E

SERVIÇOS- GECOS

Fernando Montenegro Tavares

GERENTE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
- GESAM

APROVADO:__________________________

Thomaz Othon de Vasconcelos
GERENTE DE CONSULTORIA JURÍDICA

– GCONS 
DIRETORIA JURÍDICA

DE ACORDO:___________________________

Ana Edilsa Carneiro Moreira
SUPERINTENDÊNCIA DE CONSULTORIA JU-

RÍDICA – SCJ

Jose Leite Gonçalves Cruz
DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA DA

CAGECE

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR PRESIDENTE



ANEXO I – Termo de Referência disponível no site: https://www.cagece.com.br/documentos-publicaco-
es/dispensas-anteriores/dispensas-de-licitacao-2024/

ANEXO II – CARTA PROPOSTA

À

Central de Licitações do Estado do Ceará

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 20240024

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:

• Razão Social:

• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

• Endereço completo:

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

• Telefone, celular, fax, e-mail:

https://www.cagece.com.br/documentos-publicacoes/dispensas-anteriores/dispensas-de-licitacao-2024/
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2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida por _____ (_______) dias, contados da data de sua emissão.

• O objeto contratual terá garantia de __________(_______) _________.

3. Formação do Preço

 GRUPO/ITEM _______

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR UNITÁ-
RIO (R$)

VALOR TO-
TAL (R$)

VALOR GLOBAL R$

Valor por extenso (________________________)

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que to-
da documentação anexada ao sistema é autêntica.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO _____/202__/CAGECE

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ–
CAGECE,  E  A  EMPRESA
__________________________  PARA  OS  FINS
NELE INDICADOS.

Aos __ (__) dias do mês de _____ do ano de 2024, a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ –
CAGECE, situada na Rua Dr. Lauro Vieira Chaves, nº 1030 – Vila União, Fortaleza, Ceará Brasil, inscrita
no CNPJ sob o nº 07.040.108/0001-57, e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo
seu Diretor Presidente ____________________, nacionalidade, estado civil, formação, Diretor de Opera-



ções ____________________, nacionalidade, estado civil, formação, residentes e domiciliados nesta ci-
dade  de  Fortaleza/CE,  e  a  empresa  ____________________  estabelecida  na  rua
____________________, na cidade __________, _____, estado __________, Brasil, inscrita no CNPJ
sob nº __________, CGF sob no __________, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato represen-
tada  por  seu  representante  legal  ____________________,  residente  e  domiciliado  na  cidade  de
__________, estado __________, RESOLVEM celebrar este CONTRATO, em conformidade com as dis-
posições contidas na Lei no 13.303/2016, e suas alterações, bem como ao Regulamento de Licitações e
Contratos  da  Cagece,  no  PROCEDIMENTO  DE  DISPENSA  EMERGENCIAL  DE  LICITAÇÃO  Nº
20240024, seus anexos e na proposta da CONTRATADA, independente de transcrição e mediante as
Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei nº 13.303/2016, o Regulamento de Licitações
e Contratos da CAGECE, vigente a partir de 02 de janeiro de 2022, e o PROCEDIMENTO REGIDO PE-
LA LEI Nº 13.303/2016 – DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO Nº 20240024 e seus anexos, de-
vidamente homologado pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. É objeto deste Contrato a(o) Dispensa emergencial para os serviços de Segurança Eletrônica
compreendendo Locação, Instalação, Manutenção, Monitoramento 24 horas e Vistoria de Pronta
Resposta para as dependências da Cagece unidades gerenciadas no interior do estado, nas con-
dições estabelecidas no edital e enexos, em Regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS
3.1.  O objeto desta DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO será pago com RECURSOS PRÓ-
PRIOS (Fonte 70), com valor contratado de R$ ____________________.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E ALTERAÇÃO DO CONTRATO
4.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do dia seguinte
ao encerramento da vigência do contrato atual, ou seja, 07.08.2024
4.2. A publicação resumida do contrato dar-se-á nos termos do art. 90, item 8 do Regulamento de Licita-
ções e Contratos da CAGECE.
4.3 O contrato poderá ser encerrado antes do prazo previsto, a critério da Cagece, mediante aviso prévio

de no mínimo 30 (trinta) dias, caso o processo de licitação nº PE 20230033 seja homologado. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
5.1. Item 7 do Termo de Referência estabelece as condições de pagamento.

5.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
da proposta.

5.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (Números Índices),, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.4. Fórmula de calculo do reajuste  R = V [ (I – Io) / Io ], onde:

R= Valor do reajuste procurado;



V= Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial – correspondente ao mês de entrega da proposta;

I = Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.

5.5. O reajuste deve ser concedido de forma automática devendo o gestor do contrato, sempre que pos-
sível, negociar condições mais vantajosas, como disciplinado pelo art. 106, item 2, alínea “b” do Regula-
mento de Licitações e Contratos da Cagece.

5.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

5.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor-
respondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

5.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiti-
vo(s).

5.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer for-
ma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser de-
terminado(s) pela legislação então em vigor.

5.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.11.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
6.1. Quanto à execução:
6.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações e prazos esta-
belecidas neste instrumento, no item 8 do Termo de Referência e nos seus anexos, bem como nos de-
mais anexos que integram o Edital.
6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2
(dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não serão conside-
rados como inadimplemento contratual.
6.2. Quanto ao recebimento:
6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.
6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualida-
de e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas
e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso
de desconformidade 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 O Item 10 do Termo de Referência estabelece as obrigações da contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 O Item 9 do Termo de Referência  estabelece as obrigações da contratante.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado da celebração deste contrato, comprovante de prestação de garantia de 5% (cin-
co por cento) sobre o valor contratual, em conformidade com o disposto no art. 70, da Lei Fede-



ral nº 13.303/2016 e no artigo 96 do Regulamento de Licitações e Contratos da  Cagece.

9.2. A garantia prestada sob uma das modalidades previstas no art. 96, item 1, alínea “a” do
Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece, deverá:
9.2.1.  Cobrir  o  período de execução do contrato  e  estender-se até  3  (três)  meses após o
término  da  vigência  contratual,  devendo  ser  renovada  a  cada  prorrogação  ou  renovação
contratual e complementada em casos de aditivos e apostilas para reajustes.
9.2.2. Assegurar o pagamento de:
9.2.2.1.  Prejuízos advindos do não cumprimento ou do cumprimento irregular  do objeto  do
presente contrato;
9.2.2.2. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
9.2.2.3. Multas moratórias e compensatórias aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
e
9.2.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.
9.3. A garantia será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais e após 3 (três) meses do término da vigência do presente Contrato, e quando em di-
nheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 70, da Lei Federal nº
13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CAGECE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
a contratada, nos termos do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 e do art. 109 do Regulamento de Licitações e
Contratos da CAGECE, as seguintes penalidades:
I – advertência;

II - Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia.
b) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até
o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da medição mensal do serviço.
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual
superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da medição mensal do serviço, até o limite do percentual fixado
na alínea e, hipótese que pode resultar na rescisão da avença. A aplicação da presente multa exclui a
aplicação da multa prevista na alínea anterior.
d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da medição mensal do serviço, em caso de
descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso
de reincidência.
e) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do ob-
jeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
10.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
10.3. Se, durante o processo de aplicação de penalidade instaurado pela CAGECE, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, que guardem ou não subsunção ou conexão com as in-



frações administrativas previstas no Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE, cópias do pro-
cesso administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa, deverão ser remetidas à
autoridade máxima da Companhia, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a even-
tual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, de
acordo com o Decreto nº 33.951/2021 que regulamenta no âmbito do Poder Executivo do Estado do Ce-
ará a Lei Anticorrupção.
10.3. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à contratada em razão do con-
trato em que ocorreu a aplicação da multa ou de outros contratos firmados entre a CAGECE e a contra-
tada, aplicando-se a compensação prevista nos artigos 368 e seguintes do Código Civil, nos termos do
art. 109, item 6, alínea “g” do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE.
10.3.1. Se não for possível o pagamento da multa nos termos acima, a contratada recolherá a multa por
meio de depósito bancário em nome da CAGECE, ou através de outro instrumento legal, e se não o fizer
será cobrada em processo de execução.
10.4. Quando as multas aplicadas não cobrirem os prejuízos causados à CAGECE, poderá ser exigida
indenização suplementar, considerando a multa como o mínimo de indenização, conforme art. 109, item
6, alínea “f” do Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE.
10.5. A sanção prevista no subitem 10.2. acima, poderá ser aplicada cumulativamente com a sanção de
multa, de acordo com o art. 83, § 2º da Lei nº 13.303/2016, segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida, devendo ser observado o princípio da proporcionalidade.
10.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.
10.7. A CAGECE dará publicidade da sanção administrativa para registro no Cadastro de Fornecedores
do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. Este contrato poderá ser rescindido nas hipóteses de inadimplemento contratual pelas partes
contratantes.
11.2. Na hipótese de atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias do prazo fixado para entrega da garantia
de execução pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá promover a rescisão do contrato ou reter
os pagamentos eventualmente devidos a CONTRATADA no valor correspondente a garantia, até que
esta seja apresentada.
11.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a falta manutenção das condições de habilitação
pela CONTRATADA pode dar ensejo à rescisão contratual, sempre que não for possível
para a CONTRATADA, no prazo estipulado pela CONTRATANTE, regularizar suas obrigações trabalhis-
tas ou suas condições de habilitação.
11.3.1. A concessão do prazo referido no subitem 11.3 somente poderá ocorrer quando não for identifi -
cada má-fé ou a incapacidade da CONTRATADA de corrigir a situação.
11.4. Eventual rescisão deverá ser antecedida de comunicação à outra parte, oportunidade em que se-
rão descritas as razões determinantes da intenção de rescindir e outorgado prazo de 10 (dez) dias úteis
para manifestação, se houver interesse.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Será admitida a subcontratação conforme disposto no art. 78 da Lei nº 13.303/2016 e no art. 103 
do Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece, se previamente aprovada pela CONTRATANTE, 
restrita ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) da contratação.

12.2. A subcontratação de que trata esta cláusula, não exclui as responsabilidades da CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE quanto a qualidade do objeto contratado, não constituindo portanto qualquer 
vínculo contratual ou legal da CONTRATANTE com a subcontratada.



12.3. A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, às exigências 
de qualificação técnica impostas a CONTRATADA.

12.4. É vedada a subcontratação:

12.4.1. Que constituir o escopo principal do objeto

12.4.2. Que importe na transferência de parcela do objeto do contrato sobre o qual a CONTRATANTE 
exigiu atestado de capacidade técnica no certame.

12.4.3. De empresa  que tenha participado:

12.4.3.1. Do procedimento licitatório do qual se originou a contratação.

12.4.3.2. Direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.

12.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12.6. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

12.7. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

12.8. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA MATRIZ DE RISCO 
13.1 São riscos assumidos pela CONTRATADA e que não ensejam a revisão do presente CONTRATO
para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente:
13.1.1 As variações de custos e de despesas, inclusive os aduaneiros, relacionados à aquisição dos
bens e à instalação de equipamentos, entre a data de apresentação da proposta comercial e a sua efeti-
va aquisição;
13.1.2 A variação cambial ordinária;
13.1.3. A incidência de responsabilidade civil, administrativa, tributária, ambiental ou criminal por ações,
omissões ou fatos imputáveis exclusivamente à CONTRATADA;
13.1.4 A ocorrência de greves ou de paralisações de empregados da CONTRATADA e de seus subcon-
tratados ou a interrupção ou falha no fornecimento de materiais ou serviços pelos seus contratados;
13.1.5. Fatores imprevisíveis, fatores previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito ou força
maior se, à época da materialização do risco, sejam seguráveis no Brasil, há pelo menos 3 (três) anos,
até o limite da média dos valores de apólices normalmente praticados em mercado, por, pelo menos,
três empresas do ramo.
13.2 São riscos assumidos pela CONTRATANTE e ensejam a revisão do presente CONTRATO:
13.2.1 Determinações ou omissões, judiciais ou administrativas, relacionadas ao objeto do CONTRATO,
desde que a CONTRATADA, seus empregados, seus prepostos ou seus contratados não tenham, direta
ou indiretamente, dado causa à situação sobre a qual estiverem fundadas as referidas decisões;



13.2.2 A criação, a alteração ou a extinção de tributos ou encargos legais que tenham comprovada re-
percussão nos preços contratados, em conformidade com o imposto na legislação aplicável e excetua-
dos os tributos incidentes sobre a renda;
13.2.3 As alterações normativas ou da regulação setorial que representam aumentos de encargos da
CONTRATADA;
13.2.4. Quando ocorrerem circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito ou força maior,
que não possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil
13.3. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados nesta cláusula, a CONTRATADA
deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar à CONTRATANTE sobre o ocorrido, contendo as seguintes
informações mínimas:
13.3.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração es-
timada, as medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando hou-
ver; as medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses
efeitos cessem e as obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em
razão do evento.
13.3.2. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclareci-
mentos adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar temporariamen-
te a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento.
13.3.3. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas neste
instrumento, se identificado que a CONTRATADA concorreu para a materialização do evento;
13.3.4. Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do contrato, não previstos nesta cláusula, serão decididos mediante acordo en-
tre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO
14.1. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza/CE, como único competente para dirimir quais-
quer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegia-
do que seja.
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual te-
or e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram,
na forma da lei.

Fortaleza, __ de __________ de 202__.

Diretor Presidente – CAGECE                                                      Diretor de Operações – CAGECE

Diretor Jurídico da CAGECE                                                         Representante da CONTRATADA
C.P.F:



Testemunhas: 1 - _____________________                                 2 - _______________________

 ANEXO DA MINUTA DO CONTRATO

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

AUTORIZAÇÃO PARA PROCEDER INSCRIÇÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS DO
CONTRATO NA DÍVIDA ATIVA

Autorizo o Estado do Ceará, em sendo condenado a pagar débitos previdenciários decorrentes da exe-
cução  do  objeto  do  Contrato  nº  ____/____,  celebrado  com  a  CAGECE,  por  meio  da
___________________, a proceder a inscrição do referido débito, devidamente atualizado, na dívida ati-
va, para se for o caso, posterior ajuizamento de ação de execução fiscal.

_____________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(nome e assinatura)

ANEXO III-1 – ACORDO DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DA CAGECE – ATDP/CAGECE

CONTRATANTE:  _________,  sociedade  empresária  regularmente  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
__________/_____-__, com sede na cidade _________, no Estado ________, na _______, nº _______,
Bairro _____________, CEP __________-____, por seu representante infra-assinado.

CONTRATADA:  _________,  sociedade  empresária  regularmente  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
__________/_____-__, com sede na cidade _________, no Estado ________, na _______, nº _______,
Bairro _____________, CEP __________-____,, por seu representante infraassinado.

CONSIDERANDO QUE:

• As PARTES acima qualificadas mantêm contrato de fornecimento relativo a ___________ firmado
em __________ (CONTRATO);



• Em razão do referido CONTRATO são realizadas operações de tratamento de dados pessoais (DA-
DOS) – conforme definidos no artigo 5º, I e X da Lei nº 13709/2018 (LGPD) – transmitidos pela CON-
TRATANTE à CONTRATADA.

• Conforme definido no artigo 5º, VI e VII da mencionada lei, a CONTRATANTE figura na presente rela-
ção como PARTE CONTROLADORA dos DADOS e a CONTRATADA como PARTE OPERADORA;

• Referida lei disciplina tais operações, estabelecendo seus princípios e requisitos; os direitos conferi-
dos a titulares de dados pessoais (TITULARES); as obrigações a serem cumpridas pelos agentes de tra-
tamento (AGENTES), bem como os critérios de responsabilização civil e administrativa destes; e

• A observância estrita às normas de proteção de dados pessoais é um pressuposto da presente con-
tratação;

As PARTES acordam que:

1. COMPROMISSO GERAL DE CONFORMIDADE

• A CONTRATADA se compromete a atuar em conformidade com a legislação de proteção de dados
pessoais em vigor, nomeadamente a Lei 13709/2018, comprometendo-se a celebrar os aditivos contratu-
ais necessários, em caso de alterações ou inovações legislativas.

• Sem prejuízo das determinações estabelecidas em suas políticas de governança de dados e de pri-
vacidade, a OPERADORA, ao tratar dados pessoais observará a boa-fé e os seguintes princípios:

a) Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o
contexto do tratamento.

b) Finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades

c) Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades,
com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do
tratamento de dados.

d) Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de da-
dos pessoais.

e) Responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas efica-
zes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais
e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

f) Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunica-
ção ou difusão.

g) Transparência: garantia de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do
tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial.

2. PROPRIEDADE DOS DADOS

2.1. O presente CONTRATO não transfere à CONTRATADA a propriedade ou o controle dos DADOS
que lhe forem transmitidos ou de quaisquer elementos dele decorrentes.

2.2. Sempre que Dados ou seus registros forem solicitados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, esta
deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas ou em menor prazo quando assim definido em
leis e regulamentos, ordens de autoridades públicas ou em razão do caráter emergencial do caso evi-
denciado.



2.3. Caso a CONTRATADA seja notificada por autoridade pública para o fornecimento de quaisquer Da-
dos, deverá comunicar o fato à CONTRATANTE antes de fornecê-los.

2.4. A CONTRATADA não está autorizada realizar cópias suas ou explorá-los comercialmente, devendo
restituí-los no prazo máximo de 30 dias a contar: (i)  do recebimento da solicitação formalizada pela
CONTRATANTE; ou (ii) da data da dissolução deste CONTRATO.

2.5. Caso não seja possível a restituição dos DADOS à CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá des-
cartá-los às suas expensas, certificando a CONTRATANTE do cumprimento dessa obrigação. O descar-
te deverá ser realizado de maneira irreversível, de modo a não permitir a restauração dos DADOS em
questão.

2.6. Caso a CONTRATANTE, excepcionando a regra estabelecida no item anterior, consentir expressa-
mente com o armazenamento dos DADOS pela CONTRATADA, essa deverá proceder com a anonimi-
zação destes, guardando evidências formais disso. Nessa hipótese será a CONTRATADA a única res-
ponsável pelo tratamento dos DADOS em questão.

3. ESCOPO DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

3.1. A CONTRATADA está autorizada a realizar o tratamento dos DADOS tão somente em consonância
com o previsto neste CONTRATO, seus anexos e a legislação aplicável ou, ainda, em instruções que a
CONTRATANTE lhe entregue por escrito, sem prejuízo do tratamento necessário ao cumprimento de
obrigação legal ou regulatória a que esteja sujeita no Brasil ou para o exercício de direitos em processos
judiciais, administrativos e arbitrais.

3.2. A CONTRATADA não poderá tratar os DADOS para outros fins que não aqueles mencionados no
item anterior, ainda que submetidos a técnicas de anonimização, pseudonimização ou outras semelhan-
tes.

3.3. A CONTRATADA atenderá às orientações prestadas e às exigências formuladas pela CONTRA-
TANTE relativamente ao tratamento dos DADOS, o que deverá fazer no prazo que lhe for assinalado,
apresentando, sempre que lhe for exigida, a evidência respectiva de sua conformidade.

4. CONFIDENCIALIDADE DOS DADOS PESSOAIS

4.1. Os DADOS estão sujeitos à obrigação de confidencialidade prevista no CONTRATO ou estabelecida
em documento apartado.

4.2. A CONTRATADA submeterá ao dever de confidencialidade referido no item anterior, todos os cola-
boradores a quem der acesso aos DADOS.

4.3. A CONTRATADA concederá acesso aos DADOS apenas a colaboradores afeitos às tarefas associ-
adas ao cumprimento deste contrato.

5. SUBCONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE TRATAMENTO DOS DADOS

5.1. A CONTRATADA somente poderá subcontratar atividades relacionadas ao tratamento dos DADOS
quando acessórias e desde que obtenha o prévio consentimento da CONTRATANTE que, para tanto,
poderá exigir esclarecimentos prévios a respeito da subcontratação, bem como estabelecer critérios para
tanto, exigindo a vinculação do subcontratado aos critérios definidos neste instrumento.

5.2. Em qualquer hipótese, a CONTRATADA deverá: (i) assegurar que o subcontratado oferecerá o mes-
mo nível de segurança de DADOS definido no presente instrumento, produzindo e guardando evidências
disso, fornecendo à CONTRATANTE os relatórios respectivos sempre que solicitado; (ii) descrever os
Serviços subcontratados; e (iii) descrever as medidas técnicas, organizacionais e de segurança da infor-
mação que o subcontratado deverá implementar.



5.3. Havendo subcontratação, a CONTRATADA permanecerá submetida a todas as obrigações e res-
ponsabilidades definidas neste contrato, devendo estendê-las ao subcontratado, fazendo-o assinar um
termo de adesão ao presente Acordo de Tratamento de Dados Pessoais.

5.4. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA e o SUBCONTRATADO responderão em regime de
solidariedade por eventuais danos causados à CONTRATANTE, aos TITULARES e terceiros, em virtude
de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos DADOS.

5.5. Qualquer atividade da CONTRATADA que implique em tratamento dos DADOS em âmbito internaci-
onal, somente poderá ser realizada nas hipóteses autorizadas pela legislação e desde que haja autoriza-
ção prévia e por escrito da CONTRATANTE.

6. BOAS PRÁTICAS DE GOVERNANÇA:

6.1. A CONTRATADA:

a) Adotará boas práticas de governança em relação ao tratamento dos DADOS, compatíveis com a es-
trutura, a escala e o volume de suas operações, bem como à sensibilidade dos dados tratados, devendo
gerar e guardar evidências disso e fornecendo à CONTRATANTE os relatórios respectivos sempre que
solicitado;

b) Somente realizará armazenamento de DADOS quando tal se evidenciar necessário, hipótese em que
o armazenamento se dará pelo período de tempo definido em lei ou regulamento ou aquele necessário
para a execução de suas obrigações. Nesse caso, os dados deverão ser organizados em banco de da-
dos estruturado, devendo a CONTRATADA manter, ainda, um dicionário de dados que permita à CON-
TRANTANTE compreender sua estrutura.

c) Prestará à CONTRATANTE as informações que lhe forem solicitadas formalmente, para a verificação
de sua conformidade com as disposições deste instrumento.

d) Notificará a CONTRATANTE em até 24h (vinte e quatro) horas qualquer: (i) suspeita ou efetivo des-
cumprimento de disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais; (ii) suspeita ou efetivo des-
cumprimento de obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; (iii) suspeita ou efe-
tiva violação de segurança dos DADOS, no âmbito de sua organização ou de subcontratados seus; (iv)
ordem emanada de autoridade pública.

7. SEGURANÇA DOS DADOS

7.1. A CONTRATADA declara que os sistemas que utiliza para realizar o tratamento dos DADOS são es-
truturados e serão mantidos de forma a atender aos requisitos de segurança, aos padrões de boas práti -
cas e de governança estabelecidos na legislação vigente, além dos princípios inerentes à privacidade,
garantindo sua adequada proteção, assim como a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem
dos seus TITULARES.

7.2. A CONTRATADA manterá procedimentos de segurança de DADOS que assegurem a sua confiden-
cialidade, integridade e disponibilidade e que atendam aos padrões mínimos sugeridos pela CONTRA-
TANTE, previstos em normas técnicas como ISO e ABNT; e definidos pela Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados (ANPD). O descumprimento do disposto neste item importará em inadimplemento culpo-
so por parte da CONTRATADA, sendo facultado à CONTRATANTE a resolução do contrato.

7.3. A CONTRATADA deverá manter relatórios que indiquem, no mínimo: (i) os sistemas em que os DA-
DOS são tratados; (ii) as medidas de segurança que tais sistemas oferecem; (iii) o tempo registrado de
eventual inatividade das medidas técnicas de segurança; (iv) a conformidade/inconformidade do sistema
com relação às medidas de segurança e governança de dados especificadas neste contrato; v) as even-
tuais ameaças ou efetivas violações de dados e/ou incidentes de segurança; e (vi) as contramedidas ou
salvaguardas recomendadas, exigidas e implementadas.



7.4. É assegurado à CONTRATANTE o direito de fiscalizar e auditar a conformidade da CONTRATADA
relativamente às obrigações de proteção de dados pessoais, o que poderá fazer presencial ou remota-
mente.

8. INCIDENTES DE SEGURANÇA

8.1. A CONTRATADA notificará imediatamente a CONTRATANTE a respeito da ocorrência de inciden-
tes relacionados à segurança dos DADOS, em relação às atividades de tratamento realizadas por si ou
por subcontratados, assim entendido como qualquer evento adverso, confirmado ou sob suspeita, que
possa afetar a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade daqueles.

8.2. A notificação para a CONTRATANTE deverá conter: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da
ciência pelo responsável; (iii) descrição dos dados pessoais afetados; (iv) número de titulares afetados;
(v) relação dos titulares envolvidos; (vi); riscos relacionados ao incidente; (vii) indicação das medidas téc-
nicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados; (viii) motivos da demora, no caso de a comu-
nicação não haver sido imediata; (ix) medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar
os efeitos do prejuízo; (x) o contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto à
qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido.

8.3. Na hipótese de incidentes relacionados à segurança dos DADOS, as PARTES atuarão em regime
de cooperação de modo a: (i) definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o inciden-
te e minimizar seus impactos; (ii) prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor
prazo possível; (iii) definir o padrão de respostas a serem dadas aos TITULARES, terceiros, à Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados e demais autoridades competentes.

8.4. A CONTRATADA fica ciente de que a CONTRATANTE poderá compartilhar informações referentes
a eventuais incidentes de segurança com os TITULARES, autoridades judiciais, Autoridade Nacional de
Proteção de Dados e demais instituições fiscalizadoras.

9. RESPOSTA A DEMANDAS DE TITULARES

9.1. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE eventuais demandas formu-
ladas por TITULARES, sendo-lhe vedada a adoção de qualquer providência para o seu atendimento, ex-
ceto quando determinadas por autoridades judiciais, pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou
outras instituições fiscalizadoras.

9.2. As Partes deverão colaborar entre si para responder a demandas formuladas por TITULARES, auto-
ridades judiciais, pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou outras instituições fiscalizadoras.

10. RESPONSABILIDADE DAS PARTES

10.1 Caso a CONTRATANTE venha a ser condenada, individual ou solidariamente, a reparar danos cau-
sados a TITULARES em razão de ação ou omissão imputável à CONTRATADA, essa ficará obrigada ao
ressarcimento integral.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1  Em  tudo  que  este  acordo  seja  omisso  ou  inconclusivo  aplicam-se  as  disposições  da  Lei
13709/2018.

12. VIGÊNCIA

12.1 O presente acordo vigerá a partir do momento da data de sua assinatura, passando a constituir um
ANEXO do CONTRATO descrito nas considerações iniciais.

Fortaleza, ____ de _____ de 202__



Pela CONTRATANTE:

________________________________

Pela CONTRATADA:

________________________________



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E SUBMISSÃO AOS TERMOS DO CÓDIGO
DE CONDUTA E INTEGRIDADE DA CAGECE

(PAPEL TIMBRADO DA CONTRATADA)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E SUBMISSÃO AOS TERMOS DO CÓDIGO DE CONDUTA E
INTEGRIDADE DA CAGECE

A ____________, declara que tem ciência e se submete aos termos do Código de Conduta e Integridade
da Cagece, se comprometendo:

1.  A  não praticar  atos  contrários  às  leis,  normas,  regras  e  regulamentos  vigentes  no ordenamento
jurídico brasileiro, que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos da
Lei nº 12.846/2013 - Lei Anticorrupção, regulamentada no âmbito do Poder Executivo do Estado do
Ceará pelo  Decreto nº 33.951/2021, e, ainda, declara que tem ciência de que o descumprimento de
qualquer das condutas poderá ser causa de rescisão unilateral do contrato, com cobrança de perdas e
danos, inclusive danos potenciais e das multas pactuadas, sem prejuízo de responsabilização civil e
criminal.

2. A abster-se de praticar atos ilícitos e observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade,
lealdade, confidencialidade, transparência e eficiência, e respeitar os valores previstos no Código de
Conduta e Integridade da Cagece.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)



ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome  /razão  social)  _____________________________________________________,  inscrita  no
CNPJ  nº___________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas
cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é au-
têntica.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)


	GRUPO/ITEM _______

